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PROJETO DE LEI N° 034, DE 17 DE AGOSTO DE 2021.
“ALTERA O ART. 16 DA LEI MUNICIPAL N° 925/2013, QUE ALTERA E CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO QUE DISPÕE SOBRE O CONSELHO TUTELAR NO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA, CONCEDE BENEFÍCIOS SOCIAIS AOS CONSELHEIROS, DISCIPLINA REGRAS DE TRANSIÇÃO ATÉ A UNIFICAÇÃO DAS ELEIÇÕES E DÁ PROVIDÊNCIAS”.
GILMAR FÜHR, PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte:

LEI

Art. 1° Fica alterada a redação do art. 16 da Lei Municipal n° 925/2013, passando a ter a seguinte redação:
“Art. 16 Sendo o candidato eleito servidor público municipal de cargo efetivo, este receberá a remuneração da função de conselheiro tutelar, não podendo optar pela remuneração do seu cargo público, sendo o seu afastamento regido pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Presidente Lucena.”

Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.
Presidente Lucena, 17 de agosto de 2021.

GILMAR FÜHR

Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 034, DE 17 DE AGOSTO DE 2021.

Encaminhamos presente Projeto de Lei que “ALTERA O ART. 16 DA LEI MUNICIPAL N° 925/2013, QUE ALTERA E CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO QUE DISPÕE SOBRE O CONSELHO TUTELAR NO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA, CONCEDE BENEFÍCIOS SOCIAIS AOS CONSELHEIROS, DISCIPLINA REGRAS DE TRANSIÇÃO ATÉ A UNIFICAÇÃO DAS ELEIÇÕES E DÁ PROVIDÊNCIAS”.

Como é de conhecimentos dos nobres edis, tal proposta fora objeto de projeto de lei de iniciativa do legislativo, sob nº 006/2021, tendo como justificativa o que segue:

JUSTIFICATIVA

A Lei Federal 12696/2012, no art. 134 dispõe que a lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto à remuneração dos respectivos membros, assegurando-lhes direitos mínimos lá previstos, o que não será alterado.
Ocorre que, da forma como a legislação municipal está atualmente, cria uma distinção muito grande entre conselheiros tutelares eleitos que são servidores públicos de cargo efetivo e, os que não são, quanto a remuneração. Ambos possuem as mesmas atribuições e responsabilidades, assim como, mesma carga horaria de trabalho, porém, os servidores de cargo efetivo, quando eleitos conselheiros tutelares, ganham remuneração muito superiores aos demais, criando uma injustiça. Sabe-se que o exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral e merece a melhor remuneração dentro do possível. Porém é inadmissível que aja tratamento desigual entre aqueles que exercem as mesmas funções.
Com o objetivo de corrigir essa injustiça e tratar os iguais de forma igualitária é feita a presente proposta legislativa.

Certos da compreensão e apoio de todos. Encaminho o presente projeto para apreciação e votação dos nobres Edis.

Presidente Lucena, 21 de julho de 2021.

O conteúdo do Projeto é de interesse da Administração Pública e, consequentemente, de interesse dos munícipes de Presidente Lucena. Todavia, entendeu o Poder Executivo que ao promulgar uma lei que fora proposta pelo Poder Legislativo, sendo esta matéria estranha à sua iniciativa, já que cuida de matéria reservada ao Chefe do Poder Executivo, feriria a Lei Orgânica Municipal
 e a Constituição Estadual, nos termos dos seus artigos 60, inciso II, alíneas “b” e “d”, e 82, incisos III e VII, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, do mesmo diploma legal. 

Como amplamente exposto no Veto Executivo 002/2021, protocolado junto ao legislativo em 17/08/2021, a busca pelo bem da coletividade e a busca pela igualdade entre os membros do Conselho Tutelar é notória tanto nos atos do legislativo quanto do executivo, não havendo se falar em interesse destes em ver o Município sofrer uma Ação Direta de Inconstitucionalidade futuramente. 

Deste modo, propõe-se o presente projeto de lei, o qual fora objeto de sugestão do próprio legislativo, a fim de obtermos uma legislação mais igualitária e robusta, sem receio de termos tal norma (que é relevante à população) derrocada por uma possível ADI. 

Dito isso, considerando o exposto acima, submetemos o presente Projeto de Lei para análise dos nobres pares esperando ao final o acolhimento e aprovação do presente instrumento legislativo.

                                                                                                        GILMAR FÜHR 
         Prefeito Municipal
� Art. 38 - São de iniciativa privativa do Prefeito, os projetos de lei que disponham sobre:


I - criação, alteração e extinção de cargo, função ou emprego do Poder Executivo e autarquia do Município;


II - criação de novas vantagens, de qualquer espécie, aos servidores públicos do Poder Executivo;


III - aumento de vencimentos, remuneração ou de vantagens dos servidores públicos do Município;


IV – criação e extinção de Secretarias e órgãos da administração pública, observado o disposto no art.51, inciso VI;(NR)


V - matéria tributária;


VI - plano plurianual de diretrizes orçamentárias e orçamento anual;


VII - servidor público municipal e seu, regime jurídico.





